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PLANO DO PROJETO (PP) 

1. Identificação 

Nome do Projeto: 
ACOLHIMENTO DO JOVEM APRENDIZ (ODS 4 E ODS 8) 

Data de início: 25/07/2022 Estimativa de término: 25/07/2023 
Gerente do Projeto: Cargo 
  
Telefone Endereço Eletrônico Lotação 
   

2. Escopo ou finalidade do projeto 

O escopo deste projeto é o acolhimento, nas dependências do Tribunal Regional do 

Trabalho da 19ª Região, do jovem aprendiz correspondente à cota de aprendizagem 

profissional para a concessão de experiência prática nos termos do Decreto n.º 9.579/2018 

(art. 66, § 2º, inciso I, c/c §§ 3º e 4º), objetivando promover seu desenvolvimento pessoal e 

profissional, na condição de aprendiz, por meio de atividades que assegurem a aquisição de 

hábitos, experiências e atitudes indispensáveis à formação profissional, humana e social, bem 

como sua inserção no mercado de trabalho. 

3. Produtos/Serviços 
Promover a formação prática em atividades de auxílio administrativo para a 

qualificação profissional e o labor de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 

social. 

4. Alinhamento estratégico 

Plano Estratégico do Conselho Nacional de Justiça 2021-2026 

Tema: Soluções Alternativas de Conflitos, Desjudicialização, Cidadania e 

Instersetorialidade. 

Objetivo Estratégico: Fomentar e fortalecer a atuação interinstitucional do CNJ para 

garantir os direitos dos cidadãos. 

 
Plano Estratégico Institucional 2021-2026 

Perspectiva: Sociedade. 

Objetivo Estratégico: Promover o trabalho descente e a sustentabilidade. 
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5. Justificativa 

A proteção integral da criança e do adolescente é um mandamento constitucional, 

também presente na Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho - OIT e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.  

Ainda, a Assembleia Geral das Nações Unidas, realizada em Nova York em setembro 

de 2015, estabeleceu 17 objetivos de desenvolvimento sustentáveis (Agenda 2030). Trata-se 

de um plano global para que se alcance, em 2030, um mundo melhor para todos os povos e 

nações, onde um desses objetivos (ODS 4) é garantir o acesso à educação inclusiva, de 

qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todos. Há também o ODS 8, que consiste em é promover o crescimento econômico inclusivo 

e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos. 

No âmbito do Poder Judiciário brasileiro, a Presidência do Conselho Nacional de 

Justiça criou o Comitê Interinstitucional com o objetivo de integrar a mencionada Agenda às 

metas do Poder Judiciário Nacional, conforme Portaria n° 133 de 28/09/2018. 

Especificamente no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, a Agenda 2030 

passou a ser integrada às ações da Corte por meio de seu LIODS, de maneira multidisciplinar, 

colaborativa, compartilhada, transparente, com estímulo à criatividade e ao desenvolvimento 

sustentável. 

Por sua vez, é dever institucional da Justiça do Trabalho atuar ativamente na 

implementação de políticas de erradicação do trabalho infantil, cabendo-lhe ainda o 

compromisso de fortalecer parcerias institucionais com empresas e organizações da sociedade 

civil que possibilitem a conjugação de esforços para a capacitação e implementação de ações 

voltadas à erradicação do trabalho infantil e da adequada profissionalização do adolescente, 

como instrumento de alcance de trabalho e vida dignos, nos termos do Ato n. 419/CSJT, de 

11 de novembro de 2013, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT.  

Ademais, a Recomendação Nº 61 de 14/02/2020 do Conselho Nacional de Justiça 

imputa aos tribunais brasileiros, a atuação como entidades concedentes da experiência prática 

do aprendiz, nos casos de cumprimento alternativo de cotas de que trata o artigo 66 do 

Decreto nº 9.579/2018. 

Assim, tendo em vista que algumas empresas, pelas características de suas atividades e 

de suas instalações, não podem receber os jovens aprendizes em decorrência de vedação legal, 
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o TRT19 vem envidando esforços no sentido de recebê-los para atuação em atividades 

administrativas nas dependências da Corte trabalhista, assegurando não só o cumprimento da 

obrigação legal da empresa em assegurar a cota de aprendizagem profissional, mas também 

garantindo a realização de atividades que possibilitem a aquisição de hábitos, experiências e 

atitudes indispensáveis à formação profissional, humana e social, bem como sua inserção no 

mercado de trabalhos. 

6. Marcos e entregas do projeto  

Cronograma Estrutura de Decomposição de Trabalho 
(EDT)   Início Término 

Área 
responsável 

1. 
 

Recepção dos jovens aprendizes e 
apresentação da estrutura do TRT19 25/07/2022 25/07/2022 

Presidência do 
TRT 

2. 
 

Distribuição dos jovens aprendizes nos 
setores do TRT19 

26/07/2022 26/07/2022  

3. 
 

Descrição da rotina de trabalho a ser 
desenvolvido para o jovem aprendiz 

26/07/2022 26/07/2022  

4. 
 

Orientação das atividades desenvolvidas, 
bem como comunicação para a instituição 
parceira 

26/07/2022 25/07/2023  

5. 
Acompanhamento pedagógico da 
experiência prática do aprendiz 

25/07/2022 25/07/2023 
Entidade social 
formadora  

6. 
 

Realização de cursos direcionados para a 
qualificação profissional e crescimento 
social dos jovens aprendizes 

25/7/2022 25/07/2022 
Escola Judicial 
do TRT19 

7. 
 

Elaborar relatório de conclusão do projeto e 
submetê-lo à Presidência  

25/06/2023 25/07/2023 LIODS 

7. Riscos do projeto 

Se 

(causa) 

Então  

(conseqüência) 

Resposta  

( tentativa de solução) 

1. Dificuldade do jovem aprendiz 

na adaptação ao trabalho 

Comprometimento 

da qualificação e 

da aprendizagem 

Estudo para identificar as 

causas e direcionamento para 

setor com atribuições distintas 

2. 

 

Desistência do jovem aprendiz Carência no setor 

onde as atividades 

são desenvolvidas 

Substituição do jovem 

aprendiz, com indicação pela 

instituição parceira 
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8. Aprovação do Projeto 

Elaborado por Data Assinatura 

Rodrigo José Rodrigues Bezerra 22/07/2022  
Revisado por  Data Assinatura 

Juiz do Trabalho Flávio Luiz da Costa 22/07/2022  
Aprovado  Data Assinatura 

Desembargador Presidente José Marcelo 
Vieira de Araújo 

25/07/2022  

 


